Comarca da Capital – 25ª Vara Cível
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Processo nº 0131011-72.2008.8.19.0001 (2008.001.128847-9)
Processo nº: 2008.001.128847-9 Autores: ALS Shopping Centers S.A.; RSSC Shopping Centers S.A.; CBC Shopping Centers S.A. Réu: Lojas Americanas S.A. S E N T E N Ç A Trata-se de ação de despejo tendo por objeto loja de nº 401, parte D-58, localizada no quarto pavimento e dependências nos pavimentos G2 e G5 do denominado ¿Rio Sul Shopping Center¿. Afirmam os autores que são sucessores da COBRASCAN no apontado contrato. Esclarecem que está convencionado, como forma de pagamento do aluguel, um ¿aluguel mínimo¿ ou ¿aluguel percentual¿ - o que se afigurar mais elevado, desse montante abatendo-se quantia paga antecipadamente referente a despesas condominiais. Nada obstante, no período compreendido entre maio de 2005 a dezembro de 2007, a parte ré pagou valor incompatível com o pactuado, o que gerou crédito em favor dos locadores. A despeito da notificação extrajudicial para pagamento, ele não foi realizado. Aponta, inicialmente, para débito histórico de R$466.556,04, o qual deve ser acrescido de correção monetária, juros, multa contratual, custas do processo e honorários de advogado de 20%. Documentos de fls.09/144. Na Contestação de fls. 157/164 o réu repisa a regularidade dos pagamentos que realizou, alegando que sempre efetuou pagamento adiantado de R$25.000,00 a título de encargos da locação, e que este valor era abatido da mensalidade adiante. Esta prática foi adotada desde o início da relação locatícia como uma espécie de ¿desconto¿ habitual. Porém, o autor resolveu alterar essa prática após a renovação do contrato, deixando de proceder ao desconto. Aduz que é credora de substancial importância do autor, a qual constou de contra notificação enviada. Requer, de toda sorte, a expedição de guia para purga da mora. Réplica de fls. 18/186, seguida de documentos. Deferida a emenda da mora (fl. 193), foi realizado o depósito de fls. 199/201. Em sua manifestação de fls. 208/210, o autor indicou a insuficiência da quantia e apontou para o débito remanescente. Após deferimento judicial (fl. 213), e oposição de embargos declaratórios, à fl. 223 ficou expressado que o saldo devedor deveria ser acrescido de honorários advocatícios de 20%. Desafiada por agravo de instrumento (fls. 269 e ss.) a decisão foi reformada e fixados honorários de advogado em 10%, para a hipótese (fls. 281/284). Comprovado o segundo depósito (fls. 254/256). Efetuado terceiro depósito, pelo réu (fls. 322/329). Apresentada nova planilha de débito pelo autor, correspondente aos meses vencidos (fls. 332/339). Declara encerrada a fase instrutória (fl. 347), foi facultada a apresentação de alegações finais (fl. 366), juntadas às fls. 382/395 e 368/381, respectivamente. O autor insiste no acolhimento de sua pretensão, ao fundamento de que a mora não foi purgada. O réu, por seu turno, requer o reconhecimento de que efetuou depósitos adequados no curso do processo e, ainda, alega que desde a realização do último depósito (janeiro a março de 2009) o autor não mais enviou boletos bancários com códigos de barra que permitissem o pagamento dos meses vincendos. É o Relatório. Passo a DECIDIR: Não há questões procedimentais pendentes de análise. Destarte, a fase instrutória se encontra há muito encerrada, diante da preclusa decisão que isto estabeleceu. Passo, pois, ao julgamento do mérito no qual assiste razão a parte autora. Tendo em vista que a pretensão de desalijo manifestada pelo demandante está fundada na mora atribuída ao réu, afigura-se importante destacar, em sede inicial, a forma de pagamento convencionada e os respectivos valores. Conforme normalmente praticado em contratos assemelhados de locação de loja situada em shopping center, relativamente ao período aqui discutido (iniciado no sexto ano de execução do contrato), as partes pactuaram o valor do aluguel e seu pagamento da seguinte forma: 1) pagamento de ¿aluguel mínimo¿, juntamente com o pagamento de ¿encargos¿(definidos na cláusula 2.12 - fls. 84/85), até o dia 30 de cada mês, admitida tolerância até o dia 05 do mês subseqüente; 2) ¿aluguel percentual¿ apurado em tabela progressiva inserida na cláusula 2.3.1 (fl. 80), incidente sobre o faturamento bruto do estabelecimento, caso o valor correspondente se mostrasse superior ao valor do ¿aluguel mínimo¿. Neste caso, a ¿diferença¿ aferida seria devida até o dia 15 do mês subseqüente (cláusula 2.4 - fl. 82). Assim porque desse ¿aluguel percentual¿ seria abatida a importância já paga em data anterior (aluguel mínimo mais encargos), e quantificado o débito remanescente. Segundo o réu, o autor deixou de proceder a determinado ¿desconto¿ (mal esclarecido em sua Contestação, a propósito) a contar da execução do último contrato renovado. Ocorre, porém, que nesse contexto conclui-se que não houve discussão sobre valor nem cláusulas contratuais. Limitou-se o réu a suscitar interpretação divergente dessas últimas e, ainda, prática habitual pretérita em sentido diverso, cuja demonstração não logrou realizar (a despeito do previsto no art. 333, II do CPC). Acrescente-se a isto que a ação de despejo não comporta maiores discussões sobre o valor devido que é indicado pelo locador. Tanto que a elisão da rescisão do contrato depende do depósito tempestivo do valor expressamente indicado pelo autor (art. 62, I e II da Lei 8245/91). Discussões outras deverão ser travadas em sede autônoma, inclusive em eventual ação indenizatória, caso demonstrada irregularidade da planilha do débito afirmada pelo locador e concretizado o desalijo. E o réu tem amplo conhecimento dessa questão jurídica pontual, o que afirma categoricamente em sua Contestação e, inclusive, insiste ao longo do processo. Afinal, desde o início diz que ajuizará ação de repetição de indébito do valor aqui depositado a maior. Não foi o que fez, contudo. De consulta ao site do Tribunal de Justiça Estadual, tem-se que a única ação que ajuizou foi renovatória de locação, na qual igualmente não poderá discutir tal questão da forma indicada. Nesse contexto, reconhecida a regularidade do débito atribuído ao réu pelo autor correspondente às ¿diferenças¿ entre os aluguéis mínimos e os aluguéis percentuais, deve ser analisado se ocorreu a purga da mora, ou não. Não logrou o réu elidir a pretensão de despejo, com a devida vênia. Na espécie, uma vez deferida pelo Juízo a purga da mora, incumbiria ao demandado depositar nos autos o valor do débito indicado pelo autor, acrescido de prestações vencidas, encargos previstos no contrato e decorrentes, além de honorários advocatícios pactuados (art. 62, II, alíneas ¿a¿, ¿b¿, ¿c¿ e ¿d¿ da Lei 8.245/91. A emenda foi deferida em 17 de fevereiro de 2009 (fl. 194). De modo que incumbia ao réu depositar, dentro do prazo de quinze dias ali consignado, tanto o valor indicado pelo autor, com os acréscimos antes descritos, nos quais estavam incluídas as diferenças de aluguéis vencidos até 04.03.2009 (data do depósito - fl. 199). Porém, muito embora ultrapassados diversos meses desde apresentação da planilha, o réu procedeu ao depósito do mesmo valor indicado histórico pelo autor (em dezembro de 2008; três meses antes). Em seguida, autorizada a complementação dessa emenda, em julho de 2009 o réu comprovou o depósito relativo à diferença dos meses de janeiro a março de 2009 (fls. 254/255). Novamente, apenas em julho de 2009 pagou o devido pelos meses antes indicados, sem incluir os meses de abril a julho, inclusive, vencidos nesse interregno. E ainda depositou, em abril de 2010, diferenças dos aluguéis relativos aos meses de abril de 2009 a março de 2010 (fls. 318/329), com multa contratual e honorários advocatícios de 10%. Todavia, mais uma vez o fez a destempo. Agora com defasagem imensa de tempo. No tocante ao débito, insta salientar que todos os encargos pactuados são devidos, pois como restou incontroverso, foram pagos intempestivamente. Basta conferir as datas acima assinaladas para se concluir nesse sentido. Não medra sua alegação de que não recebeu boletos para pagamento do período posterior ao segundo depósito realizado nos autos. Afinal, tem absoluto conhecimento da quantia a ser paga: seja quanto aos encargos, seja quanto ao aluguel incidente no período (até mesmo porque é responsável pelos lançamentos correspondentes ao seu faturamento): ¿mínimo¿ ou ¿proporcional¿. Tampouco impressiona a alegação de que não recebeu boleto ¿com código de barras¿. Tal alegação, e eventual recusa ao recebimento emitida pelo autor, determinariam ao locatário o dever de proceder à consignação dos valores, a teor do art. 62, V da Lei 8245/91. Jamais o descumprimento da fundamental obrigação de pagar regular e adequadamente o aluguel convencionado. A propósito: 0031404-21.2010.8.19.0000-AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. MONICA TOLLEDO DE OLIVEIRA - Julgamento: 09/12/2010 - QUARTA CAMARA CIVEL Agravo Interno. Agravo de Instrumento. Ação de despejo fundada na falta de pagamento dos aluguéis e acessórios. Contrato de locação comercial em Shopping Center. Descabe a tutela antecipada para que o locador proceda à emissão dos boletos para pagamento de alugueres vincendos no curso da lide. Compete ao locatário consignar os alugueres se, eventualmente, houver recusa no recebimento. Não prospera a alegação do locatário de que desconhece os valores dos alugueres por serem variáveis em função do faturamento do lojista. O contrato prevê um aluguel mínimo e outro em percentual sobre o faturamento, de sorte que se este último ultrapassar o mínimo, a diferença será quitada na forma contratual. Assim, em caso de recusa no recebimento do aluguel pelo locador, é perfeitamente identificável para o locatário o valor mensal do aluguel sujeito à consignação em juízo. DESPROVIDO O RECURSO. Relativamente aos honorários de advogado, entendo que não há que se falar em redução do percentual de 20% estabelecido pelos contratantes, no tocante ao período objeto de discussão neste processo. Trata-se de percentual usualmente praticado no mercado locatício que deve prevalecer, já que a intervenção judicial apenas se justifica na hipótese de inexistir disposição contratual a respeito, como dispõe o art. 62, II, ¿d¿ da Lei 8245/91. E não é isto que aqui ocorre. Releva destacar que o próprio êxito obtido pelo réu em seu agravo de instrumento ficou circunscrito àquele momento processual, à medida que a r. instância revisora expressou a possibilidade deste Juízo decidir de forma diversa (à redução a 10%) por ocasião da prolação de sentença. Isto porque aqui se conclui que não restou ilidida a mora. Nesse mesmo sentido: 0059954-26.2010.8.19.0000-AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 27/07/2011 - TERCEIRA CAMARA CIVEL Ação de despejo por falta de pagamento. Locação não residencial. Loja em shopping center. Purga da mora. Honorários advocatícios. Previsão contratual. Art. 62, II, ´d´, da Lei 8.245/91. Pretensão de despejo por falta de pagamento em locação não residencial (loja localizada em shopping center). Decisão inicial que determina a citação e abre ao réu a possibilidade de purga da mora, fixando os honorários advocatícios em 10% do valor do débito atualizado. Existência de cláusula contratual expressa que prevê, para nesta hipótese, honorários advocatícios de 20%. Aplicação do artigo 62, II, ´d´, da Lei 8.245/1991, que prevê honorários em 10% se do contrato não constar disposição diversa. Dispondo a legislação específica expressamente sobre a questão, e estando o contrato em termos, não há meio de afastar o patamar dos honorários de advogado nele estabelecido para aplicar aquele fixado pelo juiz. A fixação dos honorários pelo juiz, segundo seus critérios e observando o artigo 20, § 3º, do CPC, ocorrerá apenas quando da prolação da sentença de mérito, se não tiver havido a purga da mora. Jurisprudência TJERJ e STJ. Inexistência de qualquer tipo de vício cujo reconhecimento possibilite o afastamento da cláusula contratual. O contrato é lei entre as partes, cabendo observar que está em discussão direito eminentemente privado. Reforma da decisão para aplicação os honorários advocatícios de 20%, conforme previsto no contrato de locação. Recurso provido. Sendo assim, além da existência de débito relativo ao aluguel de diversos meses, verifica-se que os depósitos realizados no curso do processo foram inferiores aos valores efetivamente devidos. Em conclusão: adotadas as premissas acima estabelecidas, conclui-se que ficou demonstrado, no âmbito deste processo, a pertinência do débito atribuído ao réu; também não foi purgada a mora, a despeito de sucessivas oportunidades dadas ao locatário. Assim porque verificado faturamento mensal que determina a aplicação, em concreto, do aluguel ¿proporcional¿ (e gera crédito em favor do autor exigível mensalmente no dia 15). Em consequência, inarredável o acolhimento da pretensão de despejo. Por fim, compete estabelecer os seguintes parâmetros referentes à sucumbência e eventual execução provisória do julgado: Acredito que a desocupação voluntária deverá ocorrer no prazo de trinta dias (art. 63, caput da LL), porquanto a presente decisão está fundada não na ¿falta de pagamento¿ a que alude o art. 9º. III da Lei 8.245/91 (ao qual remete o §1º, ¿a¿ da mesma Lei), mas sim na ¿insuficiência¿ do mesmo. A regra excepcional que restringe direitos não comporta interpretação elástica, como determina princípio basilar de hermenêutica. Ainda, para fins de execução provisória, fixo caução equivalente a doze meses de aluguel, cujo valor individual deverá ser a média das quantias devidas no último ano (doze meses), haja vista a variação mensal do valor decorrente dos critérios alternativos previstos (¿mínimo¿ e ¿proporcional¿), bem assim do faturamento do estabelecimento demandado. No que concerne aos honorários advocatícios decorrentes da sucumbência, ao contrário do que ficou solucionado a respeito do percentual devido pela execução do contrato, não há que se falar em observância do mesmo critério por este Juízo. Afinal, sua fixação deve observar o que dispõe o art. 20, §3º do CPC. Derradeiramente, aqui não se estabelecerá condenação ao pagamento de diferenças dos aluguéis, já que não formulado pedido correspondente. Pelo exposto, julgo procedente a pretensão autoral para decretar o despejo do réu do imóvel descrito na inicial, fixando prazo de trinta dias para desocupação voluntária. Fixo, outrossim, caução de valor equivalente a doze meses de aluguel - na forma acima discriminada - para a hipótese de execução provisória. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% sobre o valor da condenação, não se justificando elevação do patamar mínimo. Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2.011. Simone Gastesi Chevrand JUIZA DE DIREITO.
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